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O verbete1  patente é registrado como sendo um 
adjetivo que descreve algo aberto, acessível ou ma-
nifesto e, adicionalmente, como um substantivo que 
designa o registro de uma invenção ou descoberta.

No Brasil a utilização da prática de tais concessões 
se iniciou no ano de 1809, com a promulgação de 
um Alvará da Alteza Real, Dom João VI, pelo qual 
se incentivava inventores naturais a apresentarem 
os planos de seus inventos à Real Junta do Comér-
cio, que, após reconhecer a verdade e fundamen-
to do material apresentado, concederia, em troca, 
um privilégio exclusivo de fabricação por 14 anos. 
Tal alvará também ordenava a revisão dos direitos 
anteriores supostamente concedidos, fazendo-os 
públicos, e o cancelamento daqueles sem funda-
mentação ou falsamente alegados (BRASIL, 1809).
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A
tualmente, consonante à Lei da Propriedade Industrial, Patente vem a ser um 

documento pelo qual um Estado, depois de tê-lo apreciado oficialmente, outor-

ga ao solicitante, pessoa física ou jurídica, a propriedade temporária sobre o 

teor da sua invenção, garantindo a ele a exclusividade de exploração derivada 

de tal criação, exigindo em contrapartida o detalhamento técnico da invenção (BRASIL, 

1996; INPI, 2011a).

Entende-se assim, que a solicitação do registro de uma Patente é uma forma especifica-

mente empregada para efetuar a proteção dos direitos sobre uma propriedade industrial. 

No entanto, a Patente gerada neste processo passa a ser considerada uma informação 

técnica, legal, padronizada e, principalmente, disponível, vindo a compor uma vasta fonte 

de informação envolvendo inúmeros campos da tecnologia mundial, passada e presente.

Essas características permitiram, mais recentemente, que as patentes começassem a ser 

aceitas como indicadores de processos de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecno-

lógica, e passassem a ter sua estatística contribuindo para analisar pontos fortes e fracos 

destes processos e descrever tendências tecnológicas de empresas e até mesmo de Na-

ções (RAINER E SCHMOCH, 2010; MARTINEZ, 2011; THOMAS et al., 2011).

A Ressurgência 5



Essa maior aceitabilidade tem apresentado como 

reflexo o aumento do número de solicitações de 

depósitos de patentes nos últimos anos, tendo, no 

ano de 2009, o Escritório de Patentes dos Esta-

dos Unidos da América (USPTO) registrado cerca 

de 400.000 solicitações; o do Japão 348.000; o da 

China cerca de 314.000, e o escritório da União 

Européia cerca de 134.000. No Brasil, a partir do 

ano de 2004, o Instituto Nacional de Proteção In-

dustrial (INPI) registra uma média anual de 20.000 

depósitos de patentes, - um aumento de 17% se 

comparado ao ano de 2000 -, E deste montante, 

somente cerca de 20% foi realizado por deposi-

tantes residentes. Dos depositantes considerados 

não residentes, o EUA, Alemanha, França, Japão e 

Suíça depositaram juntos mais de 60% do total dos 

pedidos (WIPO, 2010). 

Contudo, não se deve depreender que um au-

mento significativo do número de patentes deposi-

tadas, ou concedidas, implicará, proporcionalmen-

te, em um aumento da capacidade de inovação 

tecnológica de um Estado, pois o que deve ser real-

mente avaliado é a característica tecnologicamente 

relevante da patente (NICHOLAS, 2011).

Entende-se que a avaliação da relevância de 

uma patente não pode ser simplista. Ela necessita 

abranger aspectos temporais, locais, econômicos, 

sociais, legais, estratégicos e comerciais, os quais 

certamente podem ser erroneamente interpretados 

no momento da avaliação, ou seja, a relevância 

passa a ser algo que tem um caráter mutável com 

o tempo. Porém, uma característica da existência 

de relevância sempre se expressa notoriamente 

pela capacidade de promover a projeção daquela 

tecnologia para um ponto sempre avante (LEE et 

al., 2009).

Pode se dizer que a documentação de patente é 

a mais completa entre as fontes de pesquisa. In-

formações tecnológicas contidas nestes documen-

tos não estão disponíveis em qualquer outro tipo 

de fonte de informação e, empresas nos Estados 

Unidos, Japão e na Europa utilizam, cada vez mais, 

este instrumento como insumo estratégico para 

orientar as atividades de pesquisa, em várias áreas 

do conhecimento, para poupar tempo e evitar gas-

tos desnecessários (BARROSO et al, 2009; PEREZ, 

2009; BREGONJE, 2005).

De fato, o acesso a estas fontes de informação 

vem evoluindo exponencialmente nos últimos anos, 

permitindo ampliar pesquisas, perceber tendências 

tecnológicas e monitorar o que está sendo desen-

volvido e, principalmente, por quem (MacMASTER, 

2005). A consulta, apesar de não poder ser consi-

derada algo trivial, pode ser realizada diretamente 
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em sites de sistemas de busca de patentes dispo-

níveis na Internet, gratuitos e pagos. Entre vários 

e atuais sistemas de busca de patentes citam-se: 

USPTO; WIPO; INPI; Esp@cenet; Google Patents; 

MicroPatent e PatBase (WHITMAN, 2011).

Conforme descrito por Mok et al. (2010), “[…] 

o uso dos dados de bancos de patentes gratuitos 

se tornarão uma fonte de recursos, não só para 

especialistas em patentes, mas também para ou-

tras pessoas tais como analistas políticos, pesqui-

sadores da academia e estudantes.” (Tradução do 

autor). 

Como complementação, na sede do INPI, no Rio 

de Janeiro, se disponibiliza acesso a um dos maio-

res acervos de informações sobre todos os tipos de 

tecnologias no mundo, milhões de referências de 

documentos originados em diversos países e de or-

ganizações internacionais, além da documentação 

brasileira. As pesquisas das informações contidas 

no banco de dados podem ser realizadas pelo pró-

prio usuário, busca individual, ou por técnicos do 

INPI, denominada busca isolada (INPI, 2011b).

Em conclusão, entende-se, em exame particular, 

que o papel esperado de um pesquisador público 

seja o de levantar as novas tecnologias disponíveis 

e assessorar os Núcleos de Inovação Tecnológica, 

realimentando-o no tocante à parte técnica refe-

rente à solicitação de depósito de suas possíveis 

invenções. Adicionalmente, pode-se visualizar que 

as Organizações Militares da Marinha do Brasil, 

principalmente aquelas definidas como Instituições 

Científicas e Tecnológicas, começam a envidar es-

forços para aprimorar seus procedimentos no to-

cante aos processos envolvendo Ciência, Tecnolo-

gia e Inovação, adequando seus regulamentos e 

regimentos e, sobretudo, capacitando e valorizando 

seus integrantes para juntos criarem um ambiente 

que cultue a proteção das tecnologias geradas em 

seu âmbito.
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